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LEIS 

LEI N° 2 .180/2015- PMM 

FICA CRIADO NO ÂMBITO 
DO MUNICfPIO DE MACAPA 
O PROGRAMA DE 
PREVENÇAO E ASSIST~NCIA 
INTEGRAL AOS EDUCANDOS 

-COM TRANSTORNOS 
FUNCIONAIS ESPECIFICOS. 

• O Prefeito do Municiplo de Maeapá: 
Faço saber que a Clmara Municipal de 

lvlaeapá, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica criado no imbito do Munic ípio 
de Mac:apá o Programa de Prevençio e 
Assistência Integral aos Educandos com 
Transtornos Funcionais Específicos. 

§ 1' São considerados Transtornos 

Funcionais Específicos: Transtorno Déficit de 
Atençlo e Hiperatlvidade '- TDHA, Dislexi a, 
Dislalla, Dlsgrafia, Discalculla, Disortografla, 
Transtorno de Conduta e Distúrbio do 
Processomento Àuditivo Central - DPAC. 

§ 2' A pessoa que apresenta algum 
Transtorno Funcional Especifico nio é 
considerada deficiente, conforme compreensAo 
da Política Nacional de EducaçAo Especial na 
Pespectlva da Ed.ucação Inclusiva 

Art. 2 ' O Poder Público definirá suas 
atribuiçÕes em cada nlvel de atuaçlilo. 

Art. 3' No programa criado por esta l ei 
deverão constar como objetivos: 

I - campanhas educativas sobre o 

assunto; 
11 - capacftaçllo e formaçlo continuada 

EXPEDIENTE de profissionais que atuam na 'rea da 
educiiÇAo; 

O D.O.M. ppderá ser encontrado na Divisao de llllPrensa lll " A i t~ 1 h t 
Oficial do Munlcfplo, Departamento de Admlnlslraçao - ss s ... nc a e acompan amen os 
F"mancera da SEMAD.:PMM. adequado á demanda de alunos que apresentam 

REMESSAS DE MAT~RIAS tais tr.-.stomos. 

As matérias a ~erem !;1UbÍicadas no Diário Oficial do CAMPANHAS EDUCATIVAS , 
Munlclplo, somente se(êo aceitas se apresentadas das Art. 4' Deverão ser-efetivadas campanhas 
seg_ulntes medidas: 8 em de largura para 2 coluna.~ .... ~7 em educativas de esclarecimento, preven,.,ão, 
de largura '))ara 1 coluna no diso de balanços. uwelas e ,... 
q4adros. ' divulgaçlo e combate ao pre~ncefto contra 

RECLAMAÇO_ES alunos que apresentam Transtornos Funcionais 

DeVfilrtiO ser .dlriclda$ p"or escrlto, -áo~G7A=-B-da:--:S:-e-cre-ta=r1:-a:-. r.- - Especlflcos. 
Mu~clpal de ~mlnl\tráçlo-SEMADIPMM, at6 B(olto) dias Art. 5' As campanhas educativas deverA o 
ap S a pu caç O. Incluir em se':' calendário anual, açAo especfflca 
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com o objetivo de abOrdar. sobre o tema junto a 
demànda escolar. ·. • 

CÀPACiTAÇAÓ ' .É -=- -F.OR~AÇAO 
CONTINUADA DE PROfiSSIONAIS 

Art. 6' Ser6 _ ... egurada a forma_çlo 
Inicial e cóf1ttnuada de professores e demais 
profiaslona!• da irea da educaçAo. . 

§ 1' A capacltaçlo Inicial deverá ocorrer 
atravia a. cursos, paleÍitr.aa, almp6sloa e afina; 
tendo como principais objetivos: promover um 
proc .. ao de aenslbtzaçi~ e dlfuslo "de 
lnformaç6e!l sobre oa tranatomos funcionais 
eapeclflcos, tendo como foco, a abordagem de 
mitod~ !' ticnlcaa pedagógicas adequadas 
junto a essa demanda. · 

§ 2' .O Programa de formaçlo dever' 
garantir a ~ntlntd~de de estudos, n11 6rea doa 
Transtornos Funcionais Especlflcoa, em 
,!&peclal, .de Dlalexla e do Transtorno do Déficit 
~· Atençio e tHiperatlvldade1 para que sejam 
f~rmadas as eq_ulpea de apolo que !ry,Ao parte 

(lo., P!99~1J'a. M .Prjtve.nçlo • -"SaJatêncla 
·iniepriiiJ áo ~!fuci!,ndo c;orri "Tranátomos 
Funelonala Eapeclfic;:oe. 

§ 3' Dever' ser ása.gurada a 
dlsponlbl{lzaçAo doa profissionais 
eapeclc(allstaa da 6rea da educaçlo • 
profiaslonala da saúde. (Aaalatencla Social, 
Pslcopedagogo, Pedagogo, Psicólogo, 
fonoaudlólogo e fisioterapeuta) qu~ J6 compõe 
o quadro funcJonal das Secretarias de Educ11ção 
e Saúde JMira '"11Ue possam atuar como 
facUitador.. do processo de capacltaçAo e 
formaçAo continuada dos proflulonals lotados 
em sala de a~Ja e demais ~mblentes d~ 
aprendizagem escolar. 

§ 4' Serlo articuladas parcerias junto Íl 
orgAos estaduais e as demais Secretarias 
Municipais que dlap6e de programa& sociais, 
tais como o centro de Referincla Eapecfflca •m 
Aaslsttncla Social, quando forem abordâdos 
temas relacionados ao Tranatomo de Conduta. 

.§ S' Haver6 prioridade de dlsponlbllfzaçlo 
do programa 11• ·bolsa de estudo para pós -
graduaçlo para ~ profeaaorea de demais 
proflaalonala que atuarem 11travia do Prog~n:ta 
de JtreV.nçlo e ~l!,Biati~l• intregral aos 
Educandos co~ 'Trânatomoa i"uncionals 
Eepecrtlcoa. 

~SSIS'ftNéiÃ E-ACOMPANHAMENTO 
.,Art. :r tario criadas ~qulpea de apolo 

para faur part~ do 'Programa Cle Prevençlo e 
~lat6nçla integral aos Educadores com 
T,rana,tomo Pu~clon,la EapeclflcoÍI. 

Art. B' O 'Programa c~ntar6 com a 
atuaç41o doa .. gulntea profissionais: 

1 - Professor e .Pedagogo com pós
graduaçlo na 6rea de TfE (Transtornos 
Funçlonals Especlflcoa); 

11 Professor e Pedagogo com· 
,apeclallz:açAo em Pslcopedagogla; 
· · - Ju......--professor_..Jt..edagogo-cqm curso• 
na 6rea de TfE, com .earga horirla mlnlma de 
280horas; 

IV Especialista em Educa~o: 

"'";' -.,- -Fonoaudfologla, Fisioterapia, Tecnologia em 

.... 

Informática educativa, Assistltncia Social e 
Psicologia. . 

Art. 9;.-Ao-T~mar conhecim-ento que há 
alguns alunos com '11Uspelta de Transtomo a 
funcional Especifico, caber' ao corpo técnico 
da Escola: 

;· 

a) _Socllltar apoio das equipes 
pertencentes ao programa de 
'Prevençlo. e Aaaistincla Integral aos 
Educandos com Transtornos 
.Funcionais Especlflcoa. 

b) Orientar a famllla a procurar a rede 
pllblica de saúde para a avallaçlo e 
acompanhamento doa casos que 
necessitam de intervençlo médi ca e 
terapOutlca. 

c) Prestar as orlentaç6es aos 
•professores no que se refere ás 
estratégias que deverio ser 
utilizadas em sala de aula, bem como 
a respeito do processo de avallaçio 
eaçolar, que Independente do fato da 
érián'Çii · àpreacintar oU "lo o quadro 
TFE, dever6 ocorrer de forma 
continua l 11 e cumulativa, com 
preveli~ dos aspectos 
qualitativos. 

d) Verlflcar se os alunos que 
apresentam algum Transtorno de 
Conduta eatlo inseridos em 
programas aoclas e de saúda. Caso 
~oritririo, providenciar o 
.-ncamlnhamento da demanda para a 
rede de apolo, tala como: Con-lho 
Tutelar, CREAS, CRAS, Centros de 
atendimento ao uso de "cool e 
outras drops, dentre outros. 

e) Garantir aos alunos que 
apresentarem, comprovadamente, 
quadro de dfslexla, d lacaculla, 
dlagrafla e dlsortografla, processo de 
avallaçlo adequado: leitura e 
explicaçio dos testes escQiares 
escritos aumento de letras nas 
provas, maJor tempo para a 
r~!lll.ízaçio de trabalhos em sala e . 
P.rova escrita, além de apllcaçlo da 

•J • - • • 
:teste~. provas orais. fim de compor 
'il 'hlidla final. 

§ 1' A comprovaça.o do quadro TFE 
poderá ser feita através da laudo midico 
ou através da relatórios, com dados 
conslaten€eà, onde o educando dever6 ter 
sido availadb1 no mlnlmo, pelos seguintes 
profissionais: fonoaudiólogo, 
pslcopedagogo, otorrlnolar1ngologlsta, 
.ortalmoglsta, psicólogo a neurologista. 
§ 2' A falta de laudo médico ou relatorio 
nlo ·dever' ser motivo de recusa da 
mat~lcuili da alunos com suspeita de TFE, 
nem pretexto de avallaçlo escolar nlo 

-~ondlzente-com _ llS dlflculdlldea e 
potencilflldadea do aluno, uma vez que 
IndePendente do fato da criança 
apresentar ou nflo quadro TFE, o 
.............. .., avallatlvo~"'dlr1J1tcrltCJ"-.IUn0""8 · · 
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dever• ocorTer de fonna continua e 
cumulativa, com prevalência dos 
aspectos qualitativos sobre os 
quantitativos, conforme o preceitua a Lei 
~e Diretlzes e llases da Educaçio 
Nacional- Lei 9.39M96. 
Art. 10. CaberAo as equipes de 
professores e especialistas que atuarem 
através do Programa de Prevençlo e 
Auisttncla Integral aos Educandos com 
Transtornos Funcionais Especfflcos: 
a) Fornecer lnformaç6es ao corpo 

t6cnlco, professores e demais 
pron .. tonals da escola sobre o 
funcionamento do programa de 
prevençlo e Assietlncla Integral aos 
~ducandos com Transtornos 
Funcionais l!specfflcos. 

b) Realizar palestras e prestar 
orlentaç6es ao CO,!'PO ' técnico, 
professores e demais profissionais da 

6rea • da . .ed"1:açlp,.{ tc~nf<?r.ml! as 
n•cessldades ··prasentadas pela 
escola. 

c) Efetivar levantamento de demanda de 
TFE's apresentada pela escola, com o 
objetivo de verHicar o perfil dos 
alunoa, bem como, a forma como a 

lnstltulçlo vem enex~do a 

atendendo •• necessidades desse 
público alvo. 

d) Implantar aç6es de lnterven~o com 
pequenos grupos de alunos, através 
da apllcaçlo de métodos alternatiVos 
de aprendizagem, tala como método 
f6nlco e multlasenaorla, m"odo das 
boquinhas e demais estrat6glas de 
aprendizagem, conforme demanda 
apresentada pelo tecrylco da escola. 

e) Dispor de professores capacitados 
para raallzar acompanhamento, no 
contra turno escolar, dos casos 
comprovadamente mais graves de 
tr•nstornos CÍlt ' leitura e escrita e/ou 
de atençlo, quando estes 
nece .. ltarem de l~tervençlo 

t,-.dJvlduallzada. Neste caso, a escola 
deve~ dispor de ambienta reservado 
parileateflm. 

'•rág171fo 11nlco. lndenpende do 
acompanhamento especialiZado, Ó qual pode~ 
s!'r analisado de forma coletiva e/ou de fQrma 
lnd1Yfduallzada1 o aluno com ;rFE nlo ficará 
dlspenaatlo· das aulas de reforço ou de 
qúillsquer projetos ou aç6ea promovidos pela 
escola. 

Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publlcaçlo. 

Pal.clo LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em Mac~ 1'4 da Agoato de 2015. r---.. 

. / r.. r\ ,. -:. - j " 
--- -:."'j·-

.ci.l!ciC LUIS '\(ILHI!NA VIEIRA 
Prefelt~ Municipal de Macap• . . .. 

_A~cv::_!áreador AI'!C!l~Lima . .. _ _ _ 

LEI N° 2.18912015- PMM 

INSTITUI A REALIZAÇAO --
DO EXAME DE 
OXIMETRIA DE PULSO 
(TESTE DO 
CORAÇAOZINHO) EM 
RI!CÉM·NASCIDOS NO 
MUNICIPIO DE MACAPÁ. 

O Prefeito do Munlcfplo de Macapá: 
Faço saber que a Clmara Municipal de 

Macap• aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1" A reellzaçlo do Teste do 
Coraçlozlnho deverá Integrar o rol de exames 
obrigatórios a serem realizados nos recém· 
nascidos atendidos pelas Unidades de Saúde do 
Munlclplo de Macapá. 

Art. 2' Para fins desta Lei, entende-se por 
Teste do Coraçlozlnho o exame de Oximetrfa 

·de Pulso que, consjste na verfflcaçlo da 
lmpregnaçio de oxlginlo no sangue. 

Art. 3' o exame deven11 ser realizado nos 
membros superiores e Inferiores dos recém· 
nascidos, após as primeiras vinte e quatro 
horas de vida da criança. 

Art. 4' Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publlcaçlo. 

Art. 5' O Poder Executivo deverá 
regulamentar esta lei no prazo da 90 dias. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em Macapá, 28 da Outubro de 2015. 

.r'""~ .~r 
CLtCip WfS VILHENA Vi!1~ 
Prefei o Municipal de Macapfl 

Autor: Vereador Dlego Duarte. 

U!l N" 2.203/2015 - PMM 

DECLARA DE UTILIDADE 
P0BLICA, NO AMBITO DO 
~UNICIPIO DE MACAP.Á, 
O CENTRO PRÓ·VIDA DO 
AMAPA. 

O Prefeito do Munlcfpio de Macapé: 
Faço saber que a Câmara Municipal de 

MacaP', aprovou e eu sanciono fl seguinte Lei: 

Art. 1° Fica declarado como Entidade de 
Utilidade P6blica, no lmblto do Munlclplo de 
Macapá, o Centro Pró-vida do Amapá, 
Aasoclaçlo Clvll de can11ter filantrópico, sem 
fins lucrativos, com personalidade jurldlca, 
CNPJ n' 05.618.523/0001-10, fundada em 25 de 
agosto de 2002, com sede • Rua General 
Rondon, n' 1189, a!!.O.!J bairro Central,-com foro 
Jurfdlco-na Comarca de Macapá ·AP. 

Art. 2' Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publlcaçlo. 


